






humanos e natureza, num mesmo útero cósmico? Não será mais larga e densa a penumbra 
sobre os olhos da mente, nestes tempos em que vivemos? Não estaremos amarrados ao tronco 
de uma racionalidade exclusivista e perversa, que os expropria de sua condição de animal 
sensível, criador de mitos e símbolos, capaz de se sentir uno com a natureza? 
Falar de naturocídio talvez pareça demasiado, mas é a palavra que parece caber à situação. É 
preciso ter a coragem moral de dizê-la, ou será inócua ou puramente estética a palavra que se 
profere. Ou será uma palavra sem causa. Ou sua causa estará ligada apenas a uma 
circunstância institucional.  
Tenho, entretanto, esperança em crescentes e múltiplas epifanias no mais interior de homens e 
mulheres, especialmente dos educadores que poderão, para além das obrigações curriculares, 
co-mover as crianças para uma consciência de integração com a Terra e com tudo o que nela 
há. Integração que não se faça como um imperativo filosófico, mas como um conhecimento 
emocionado ou como uma emoção que conhece e que será autenticamente ética por isso.  Pois 
o ético legislado, a meu ver, não tem raiz, convicção. Será mais uma tatuagem na mente e 
menos um valor subjetivado, tornado ‘orgânico’. Talvez seja possível, assim, fazer emergir o 
que Maffesoli (1998, p. 76) chama de “alma da selva, alma arbustiva”, que se abre à 
“comunicação com as forças da natureza”; que não recusa a... 
 

“participação mística” (Levi-Bruhl) com tal animal, tal árvore, tal rochedo, 
ou outro elemento natural de um ambiente. Esses elementos podem variar, é 
claro, e tomar, contemporaneamente, outras formas; pode ser um local, um 
animal familiar, um objeto do cotidiano, em cada um desses casos há 
sempre uma forte carga fetichista, que convém apreciar de maneira não 
pejorativa. 

 
 

 
Há Organizações Não Governamentais dedicadas à construção de uma consciência ecológica. 
Isso, enquanto anima, mostra o quanto foi literalmente sacrificada e dessacralizada a natureza.  
Penso que a arte tem um papel nada desprezível naquilo que todos certamente desejamos: 
uma humanidade renascente, conciliada com a Mãe Terra, mas não como um melancólico 
retorno a um sentir romântico, e sim como uma escuta e um acolhimento das ressonâncias 
dessa Energia Primordial que perambula no mais fundo de nós todos.  
Vejo sinais disso em esculturas de Henry Moore, nos anos 30 do século XX, e do 
pernambucano Francisco Brennand, que ainda hoje desenvolve seus trabalhos. 
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São traços da humanidade primitiva, os quais, para Neumann, não representam dados 
históricos ou arqueológicos, porém, como diz ele (op. cit., p. 49), “realidades psicológicas 
cujo poder decisivo sobre o destino ainda está vivo no âmago da psique do homem moderno”. 
E acrescenta: 
 

A saúde e a criatividade de todo ser humano dependem, consideravelmente, 
do fato de sua consciência poder viver em paz com essa camada do 
inconsciente, ou de consumir-se em hostilidades contra a mesma. (id. ibid.) 
 

Refiro-me particularmente a Brennand. Ele realiza uma conjunção do contemporâneo com o 
arquetípico. O corpo feminino que sai de suas mãos está muito além (ou muito aquém?) do 
erótico a que se costuma vincular, hoje, qualquer representação plástica da nudez feminina. 
Ele estende uma ponte para os tempos em que a mulher era divinizada e percebida como 
encarnação da terra. Promove uma reunificação que vence a vã cronologia que marca a 
história da humanidade, e mesmo a história das artes visuais. Ele e-labora, na porção que lhe 
cabe, uma “feminização do mundo”, que é “o retorno de um outro modo de referir-se ao 
mundo, de outra maneira de ver a criação” (MAFFESOLI, 1998, p. 116). De outra maneira de 
criar. 
Que haverá de mais urgente para a nossa sobrevivência física e psíquica do que, justamente, 
redespertar essa força primordial e deixá-la guiar-nos no escuro que se fez, até que outra 
aurora espiritual se expanda sobre todos nós? 
É o que parecem indagar-nos as bonecas-deusas, nas suas formas toscas, lá das lonjuras do 
tempo, quando a natureza era sagrada. 
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AUTORIDADE ESCOLAR, NATUREZA E 
IMAGINÁRIO: IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO 

 
 
 

Karina Augusta Limonta Vieira (UNESP) 
 
A idéia deste trabalho partiu do desenvolvimento e de alguns questionamentos que surgiram 
em minha dissertação de mestrado410. A autoridade escolar consiste em um fenômeno 
presente nas relações escolares, seja intra ou inter escolares. Nestas relações encontramos, 
também, presente a dicotomia natureza - cultura. Por fim, o imaginário que desde sempre 
esteve presente nas relações humanas. Pontuo autoridade escolar, natureza e imaginário, 
porque se encontram interligados uns com os outros. 
 

A autoridade como um fenômeno social começou nas relações 
informais e atingiu os estágios formais nas organizações burocráticas, 
estendendo por toda a esfera da vida humana. A sua amplitude 
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implicou em conseqüências para a educação, tendo em vista a 
educação brasileira.  

Situo o trabalho de Arendt, Entre o passado e o futuro em que pontuou a crise da autoridade, 
visto que a autoridade passou a ser confundida com poder violência, repressão, perdendo seu 
verdadeiro significado. As tentativas para explicar o fenômeno surgiram bem antes do que 
podemos imaginar, com Platão e Aristóteles. Apesar das tentativas frustradas em explicar o 
fenômeno, Platão na República, com a coerção de “idéias” e, Aristóteles em que a autoridade 
seria o poder absoluto, o veículo legitimador do imperador, não conseguiram chegar a uma 
explicação plausível para o fenômeno.  
Após os estudos de Platão e Aristóteles, Weber procurou dar um norte para o problema. Na 
análise sociológica, o autor, pontuou apenas as características formais da burocracia, 
desconsiderando aspectos pessoais e culturais da vida do indivíduo. Essa análise implicou na 
desconsideração das relações existentes nas organizações. 
 

Tendo em conta que a escola não significa apenas a parte burocrática 
e suas características formais, pontuo os estudos antropológicos de 
Escola de Personalidade e Cultura. Há que se pensar que os estudos da 
escola em seu todo são importantes porque “[...] a escola se situa num 
todo complexo em que se encontram diretores, professores, 
assessores, funcionários, alunos e a comunidade permeando fatores de 
várias ordens: estruturais, psicológicos, econômicos, políticos e 
culturais” (SUANO, H., 1980, p.172). 

A caracterização das relações entre personalidade e cultura contribuiu na compreensão da 
interação das forças interiores sobre o indivíduo, no desempenho de papéis em organizações 
escolares com suas características peculiares. Contudo em meus estudos deparei com a 
dicotomia presente na ciência moderna, natureza – cultura. Os estudos de Personalidade e 
Cultura encaminharam para outra análise e importância das relações autoridade/escola. 
Para o estudo de autoridade/escola observei que a dicotomia natureza-cultura implicou na 
redução das relações existentes na escola. Mas qual seria a relação entre autoridade escolar e 
natureza? Autoridade escolar é um assunto de destaque, porque tem gerado polêmica nas 
discussões acadêmicas, quando suscitado. Penso que está intimamente relacionado com o 
conceito de natureza.  
O ocidente, nos dois últimos séculos, provocou a dicotomização entre natureza e cultura, 
assim implicando no afastamento entre homem e natureza. É preciso deixar claro que as 
relações humanas com a natureza envolvem dimensões culturais, sociais e psíquicas. Desta 
dicotomização, a “crise da autoridade” foi algumas das implicações que se tornaram 
evidentes, conseqüentemente, influenciando a educação.  
A educação, especificamente, a organização escolar (M. Tragtenberg) foi um dos meios de 
maior influência dessa “divisão”, por conta da especialização dos conhecimentos (psicologia, 
sociologia, filosofia, etc.). Dessa forma, a escola como instituição não escaparia deste 
fenômeno presente na sociedade moderna. A autoridade, assim como outros fenômenos estão 
presentes na escola, influenciando quer positivamente ou negativamente nas relações intra e 
inter escolares.  
A relação entre autoridade escolar e natureza me chamou a atenção, porque em uma escola, as 
relações não acontecem entrecortadas, mas interligadas umas com as outras. Se existe “crise 
da autoridade” e a dicotomia natureza-cultura, penso no resgate do indivíduo como sujeito 
ativo do ambiente organizacional, como indivíduo que tem idéias, que forma conceitos e que 
pode apreender e aplicar sistemas específicos de significado simbólico. Essa concepção dá 



atenção ao comportamento simbólico, porque na busca da verdade o homem comporta-se e 
constrói a cultura como ciências, artes e religião.  
Esses estudos levaram a considerar que a sociedade contemporânea já não é movida pelo 
contrato social, mas pela ambiência afetual que permite ao indivíduo aderir, participar de 
pequenos grupos, denominados de tribos (Maffesoli). Neste sentido superar essa visão 
dicotômica, racional e homogeneizadora significa olhar para o passado, (re) tornar-se 
“arcaico”, interessar-se por sua “arché”, valorizar um presente que privilegie o plural e que 
valorize a socialidade.  
Ao refletir em meus estudos indaguei se o fenômeno autoridade escolar consiste como 
implicação para a educação e se remete à busca da superação da dicotomia presente nas 
relações escolares? A religação natureza-cultura promoveria a revalorização mítica e dos 
simbolismos escolares, no sentido de resgate da autoridade escolar? 
Após as reflexões percebi que a autoridade escolar enquanto “crise” provoca algumas 
implicações para a educação, como o desrespeito, a má conduta, a indisciplina, o 
autoritarismo e dentre outras que podemos constatar nas relações escolares. A resposta seria a 
busca na superação da dicotomia natureza-cultura, promovendo a inter relação entre os 
membros da organização escolar. Por isso a religação natureza-cultura, a revalorização mítica 
e dos simbolismos escolares promoveria o resgate da autoridade escolar.  
Há que se pensar que o resgate da autoridade e a superação da dicotomia seriam possíveis se 
os estudos do imaginário estivessem presentes? Quando pensamos em autoridade escolar, 
dicotomia natureza-cultura e remetemos à idéia de que a sociedade é movida pela ambiência 
afetual, vejo que os estudos do imaginário terão destaque. Porque o imaginário recria e 
reordena a realidade, por isso encontra-se no campo da interpretação e da representação. 
Significa que não deixa de ser real, porque não é ilusão ou loucura, mas uma outra forma de 
conhecer, perceber, interpretar e representar a realidade. 
Essa nova perspectiva, o imaginário tem com suporte teórico a Teoria Geral do Imaginário de 
Gilbert Durand que mostrará a existência de uma integração entre o imaginário e a razão, isto 
é, a valorização das relações. 

Devido à desvalorização da imagem e do imaginário no pensamento 
ocidental, da dicotomia natureza-cultura, Durand procurou uma teoria 
que conseguisse superar essa visão tão sedimentada na cultura 
ocidental. Em sua obra As estruturas Antropológicas do Imaginário 
demonstrou como o pensamento ocidental deixa de lado o seu 
universo cultural, o seu imaginário e as imagens que dele fazem parte 
e propôs um “novo” olhar. 

Durand para explicar As Estruturas Antropológicas do Imaginário, parte da noção de trajeto 
antropológico. O autor afirma que o imaginário se produz e é produzido no trajeto 
antropológico entendido como “a incessante troca que existe, ao nível do imaginário entre as 
pulsões subjetivas e assimiladoras e as intimações objetivas do meio cósmico e social”. Ou 
seja, a articulação natureza/bios (invariâncias universais do comportamento humano) e a 
cultura/logos (variações e modulações do comportamento inserido em contextos culturais 
específicos e unidades grupais). Acrescenta ainda, que o trajeto antropológico pode, 
indistintamente partir da cultura ou do natural psicológico, uma vez que o essencial da 
representação e do símbolo está contido entre esses dois marcos reversíveis. Em outras 
palavras, o estudo do imaginário pode partir tanto do cultural (sócio-cultural) quanto do 
biológico (bio/psíquico). 

Não podemos deixar de lembrar que a educação possui uma visão 
iconoclasta do mundo, pois inibe a imaginação simbólica dos alunos, 
utilizando-se do pensamento direto e racional. Essa educação é 



resquício do ocidente marcado pela dicotomia – natureza em que 
impera o materialismo exacerbado e a iconoclastia de mundo.  

Assim o imaginário contribuirá para pensarmos em autoridade 
escolar, suas relações com a educação, e para que possamos desvendar 
a cultura da escola e assim observar as diversas manifestações 
simbólicas representadas na escola, no sentido de superar a visão 
dicotômica das relações escolares, promover a revalorização mítica e 
dos simbolismos escolares, resgatar as relações sociais, por meio das 
relações simbiótica entre a sociedade, a cultura, as novas tecnologias e 
a educação. 

Tendo em vista esse “novo” olhar para a educação, percebo que muitas das indagações 
poderiam ser trabalhadas, ou quem sabe até solucionadas a partir dos estudos do imaginário. 
Mas vejo que não há a necessidade de solucionar os problemas existentes, e sim, indagá-los 
procurar propostas e novas maneiras de encará-los, visto que a sociedade está em constante 
transformação e necessita constantemente de “novos olhares”.  
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Tu, só tu, puro amor, com força crua, 
Que os corações humanos tanto abriga, 
Deste causa à molesta morte sua, 
Como se fora pérfida inimiga. 
(...) 
Estavas linda, Inês, posta em sossego, 
De teus anos colhendo doce fruito, 
Naquele engano da alma, ledo e cego, 
Que a fortuna não deixa durar muito. 
 
(Os Lusíadas, de Camões, Canto III, par. 119-20) 
 

 
Poucos mitos marcaram tanto o imaginário ocidental e, especialmente, o lusitano quanto o 
mito de Inês de Castro. Representando a busca do amor eterno, é a reinterpretação de mitos 
mais antigos, como o de Tristão e Isolda, ou tradução em outras versões, como a de Romeu e 
Julieta, de Sheakespeare.  
Existem diferentes abordagens para analisar-se a relação mitologia-literatura. A nossa vai 
partir da Teoria do Imaginário, de Gilbert Durand. Na literatura, tal teoria dirige-se para o 
descobrimento do mito pessoal do autor, de seu fantasma dominante. Acredita que as grandes 
obras não falam de um homem e sua vida, mas do homem na sua universalidade atravessando 
as barreiras culturais, históricas e sociais. Durand percebeu que cada época possui um mito 
dominante, servindo de modelo à totalidade do imaginário. Na prática, percebe-se que há um 
número limitado de mitos que definem as mitologias das civilizações. A mitanálise, conceito 
mais amplo que a mitocrítica, seria o diagnóstico dos mitos que dominam uma determinada 
civilização num determinado período de tempo.  
Seguindo a mesma linha de análise, mas não aprofundando tanto, pretendemos, neste artigo,  
realizar um mitocrítica do mito de Inês de Castro. A mitocrítica, que Durand fundou baseado 
no modelo da psicocrítica de Charles Mauron, em 1949, significa o uso de um método de 
crítica literária ou artística que centra o processo compreensivo no relato mítico inerente à 
significação do relato (DURAND, 2002, p. 39). A mitocrítica consiste em analisar a 
dimensão mítica subjacente em cada texto. 
 
 Durand (2002, p. 62) entende por mito um sistema dinâmico de símbolos411, arquétipos412 e 
schèmes413, sistema dinâmico que, sob o impulso de um esquema, tende a compor-se em 
narrativa. O mito pé um esboço de racionalização, dado que utiliza o fio do discurso no qual 
os símbolos se resolvem em palavras e arquétipos em idéias.do mesmo modo que o arquétipo 
promovia a idéia e que o símbolo engendrava o nome, podemos dizer que o mito promove a 
narrativa histórica e lendária. 
 

                                                 
411 Segundo PITTA (1995, p. 11), símbolo é todo signo concreto evocando, por uma relação natural, algo 
ausente ou impossível de ser percebido. É uma representação que faz aparecer um sentido secreto. Eles são 
visíveis nos rituais, nos mitos, na literatura, nas artes plásticas. 
412 Representação dos schémes. Imagem primeira de caráter coletivo e inato: é o estado preliminar, zona onde 
nasce a idéia (Jung). Ele constitui o ponto de junção entre o imaginário e os processos racionais. Exemplos: o 
schème do aconchego, pelos da mãe, do colo, do alimento (PITTA, 1995, p. 11). 
413Mal traduzido como esquema, é anterior à imagem, correspondendo a uma tendência geral dos gestos, leva em 
conta as emoções as emoções e afeições. Ele faz a junção entre os gestos inconscientes e as representações. 
Exemplo: á verticalidade da postura humana, correspondem dois schèmes: o da descida e o da divisão (visual ou 
manual) (PITTA, 1995, p. 11). 



Vamos um passar um pouco para o relato do mito. Inês de Castro (vidaslusofonas, 2005) foi 
uma dama galega que se tornou conhecida ao ter sua história lembrada por Camões no Canto 
III de Os Lusíadas, onde faz referência à «...mísera e mesquinha, que depois de ser morta foi 
rainha...». Foi amante e declarada postumamente esposa legítima de Pedro I de Portugal. Sua 
desventurada vida e seu controvertido casamento ainda fazem com que historiadores se 
debrucem sobre o caso, procurando indícios se houve ou não um casamento. Provavelmente 
morreu a 7 de Janeiro1355. 
Inês chegou a Portugal em 1340, integrada como aia no séquito de D. Constança Manuel, 
filha de João Manuel, poderoso nobre descendente da casa realcastelhana, que iria casar com 
o príncipe Pedro, herdeiro do trono. O príncipe D. Pedro apaixona-se por Inês pouco tempo 
depois, negligenciando a mulher legítima, Constança, e pondo em perigo as débeis relações 
com Castela. Tentando colocar empecilhos entre D. Pedro e D. Inês, D. Constança dá a Inês 
seu filho recém-nascido, o Infante D. Luis (1343), em batismo, com a esperança de que os 
laços de parentesco espiritual impostos pelo compadrio afastassem os enamorados. Mas D. 
Luís não chega ao primeiro ano de vida, e pouco afeta os sentimentos de Pedro e Inês. O Rei 
D. Afonso IV exila-a de sua corte em 1344, temendo o escândalo. Em outubro de 1345, D. 
Constança morre em decorrência do nascimento do Infante D. Fernando, deixando Pedro 
viúvo e livre para enfrentar o pai e trazer Inês de volta do exílio em Albuquerque. O casal foi 
morar longe da corte ao norte de Portugal, onde nasceram os quatro filhos, os infantes D. 
Afonso (morto ainda criança), D. João, D. Dinis e D. Beatriz, reconhecidos pelo pai. D. Pedro 
afastou-se da política, da corte e de suas prerrogativas de herdeiro.  
Afonso IV tentou por diversas vezes organizar um terceiro casamento para o seu filho, com 
princesa de sangue real, mas Pedro recusa tomar outra mulher que não Inês. Entretanto, o 
único filho legítimo de Pedro, o futuro rei Fernando I de Portugal, mostrava-se uma criança 
frágil, enquanto que os bastardos de Inês prometiam chegar à idade adulta. A nobreza 
portuguesa começava a inquietar-se com a crescente influência castelhana sobre o futuro rei. 
Depois de alguns anos no Norte, Pedro e Inês retornam à Coimbra e se instalam no Paço de 
Santa Clara. A 7 de Janeiro de 1355, D. Afonso cede às pressões de seus conselheiros, e 
aproveitando a ausência de D. Pedro numa excursão de caça, assina a sentença de morte de D. 
Inês, degolando-a.  
A morte de Inês não trouxe Pedro para mais próximo do pai, antes pelo contrário, o herdeiro 
revoltou-se contra Afonso IV, responsabilizando-o pela sua morte. Os restos mortais de D. 
Inês repousam no Mosteiro de Alcobaça ao lado do seu eterno amante, D. Pedro. Este tornou-
se o oitavo rei de Portugal em 1357. Em junho de 1360, faz a famosa declaração de 
Cantanhede, legitimando os filhos ao afirmar que havia se casado secretamente com Inês, em 
1354 "...em dia que não se lembrava...". A palavra do rei, e de seu capelão foram a única 
prova deste casamento, mas talvez devamos repensar a questão dentro do conceito de 
casamento na Idade Média. A tétrica cerimônia do beija mão, tão vívida no imaginário 
popular, provavelmente foi inserida nas narrativas do final do século XVI, depois de Camões 
escrever em seu Canto III a tragédia da Linda Inês. 
A relação amor e morte é uma constância na vida dos seres humanos. As tragédias 
envolvendo o amor remetem-se aos gregos, quando Édipo casa-se com sua própria mãe e, 
logo após descobrirem sua ligação, ambos morrem. Tristão e Isolda, outro mito da Idade 
Média,é considerado uma das mais belas epopéias de amor que já foram concebidas.    Tristão 
de Leónis foi encarregado de ir à Irlanda pedir, para seu tio Marcus, rei de Cornualha, a mão 
de Isolda, a Loura. Por um erro fatal, eles bebem um filtro mágico que desperta em seus 
corações uma paixão irresistível e eterna. Depois de se ter abandonado ao seu amor, Tristão 
esforça-se por aquecer Isolda, sem o conseguir. Mortalmente ferido, ele chama-a ao seu leito 
de morte. Mas, em virtude dum equívoco, morre ao julgar-se abandonado por Isolda, que 



chega muito tarde (misteriosantigos, 2005). Como esse casal, também Pedro e Inês foram 
tomados pela força do amor que unia, de modo irresistível, o príncipe à sua amante.  
Ambos os mitos nos fazem refletir sobre o imaginário popular do amor romântico, da paixão 
avassaladora.    Como fenômeno, o amor romântico é peculiar ao Ocidente. Não é apenas uma 
forma de amor, mas é todo conjunto psicológico - uma combinação de ideais, crenças, 
atitudes e expectativas de uma pessoa para com o ser amado.  Simplificando bastante, 
segundo a psicanálise e a psicologia (Freud e Jung), inconscientemente idealizamos um 
relacionamento com outra pessoa, o que devemos sentir e mesmo o que devemos lucrar com 
isso.  O amor romântico não significa apenas amar alguém; significa estar apaixonado. Este é 
um fenômeno psicológico muito peculiar. Quando estamos apaixonados, acreditamos ter 
encontrado o verdadeiro sentido da vida revelado num outro ser humano.  
As raízes do mito de Inês de Castro encontram-se na mitologia lusitana, que foi uma síntese 
da celta com a romana. O povo português adotou os cultos de ambas as civilizações. Os celtas 
eram um povo de origem ariana que se espalhou por toda a Europa dominando-a até à 
chegada da hegemonia do Império Romano. As tribos célticas ocuparam a maior parte do 
continente europeu, desde a Península Ibérica até a Anatólia. A maior parte dos celtas foi 
conquistada, subjugada e, mais tarde, integrada aos romanos. Existiam tribos celtas, entre eles 
os bretões, os gauleses, os eburões, os batavos, os belgas, os gálatas, os trinovantes, entre 
outros. A maioria das tribos deu origem aos nomes das províncias romanas na Europa que 
mais tarde batizaram seus estados-nação medievais e modernos. Algumas divindades celtas 
foram assimiladas pelos romanos, como Diana, na verdade, Nantosvelta, a deusa celta da 
natureza e da caça. Também Cariocecus, deus lusitano da guerra, equivaleria a Marte (Ares).  
Durand (apud Turchi 2001, p. 260) propõe para o imaginário uma divisão bipartida em dois 
regimes: o diurno o noturno. Os dois regimes, provenientes das três posições reflexológicas, 
produzem, por sua vez, três estruturas que podem ser consideradas uma verdadeira fisiologia 
das funções do imaginário. Tais estruturas fixam, em outras palavras, os princípios gerais do 
imaginário, estabelecendo os fundamentos para a identificação de cada regime. Para o regime 
diurno, as estruturas esquizomorfas ou heróicas; para o noturno, sintéticas ou dramáticas, e 
místicas ou antifrásicas. O regime diurno caracteriza-se por constelações simbólicas, todas 
polarizadas em torno dos dois grandes esquemas, diairético e ascensional, e do arquétipo da 
luz. É com efeito o gesto diairético que parece subentender todo esse regime de 
representação, e parece mesmo que se, reflexologicamente, nos elevamos primeiro é para 
termos a faculdade de melhor separar, de melhor discernir e de ter as mãos livres para 
manipulações diairéticas e analíticas (DURAND, 2002, p. 179). Ainda segundo Durand 
(2002, p. 161), o protótipo de todos os heróis, todos mais ou menos solares, parece, de fato, 
ser Apolo trespassando com sua flecha a serpente Píton. 
Logo, a estrutura heróica, constituinte do regime diurno da imagem,  define-se pela luta, caça, 
desbravamento, no dizer de Pitta (1995), uma vitória sobre o destino e sobre a morte. Seus 
símbolos são a espada (gládio) e o cetro. Durand (2002, p. 165) percebe que a espada torna-
se a arma dos povos conquistadores e permanece a arma dos chefes, arma sobredeterminada 
pelo caráter diairético que a sua lâmina cortante implica, porque “a espada dos povos 
setentrionais destina-se a golpear não com  a ponta, mas com a lâmina”... a espada é, assim, 
o arquétipo para o qual parece orientar-se a significação profunda de todas as armas, e por 
este exemplo, vê-se como se ligam inextricavelmente num sobredeterminismo as motivações 
psicológicas e as intimações tecnológicas.  
Todos nós somos um pouco heróis no dia a dia, ao enfrentarmos nossas adversidades. A raça 
humana sempre teve de lutar contra grandes ameaças. Na Pré-história, o ser humano 
desenvolveu naturalmente essa estrutura heróica por necessidade de sobrevivência. Nos dias 
atuais, enfrentamos ameaças um tanto diferentes, mas não menos letais, como a bomba 
atômica, a poluição, pandemias como a AIDS, dentre tantos outros perigos.  



Sangue e afeto misturam-se para compor a força deste mito. Era de fato tão ardente e tão 
profundo o sentimento do casal enamorado que Pedro, contra ordem de seu pai, manteve o 
relacionamento com Inês. Após sua morte, tal fúria fê-lo vingar-se dos algozes e obrigar o 
povo a reverenciar a rainha morta. Assim, o amor e a força (Afrodite e Marte) venceram a 
morte (Tânatus).  
O mito de Inês de Castro é predominantemente heróico, enquadrando-se no regime diurno. Os 
dois principais símbolos da estrutura heróica, a espada e o cetro, apresentam-se nesse mito. A 
espada pela guerra entre Pedro e os algozes de sua amada, incluindo-se aí seu pai. O cetro, 
representando o símbolo do poder real, é encontrado por ser Pedro o príncipe e futuro rei de 
Portugal. 
 

A figura heróica do lutador erguido contra as trevas ou contra o 
abismo, representa a vitória de Zeus sobre Cronos. O herói solar é 
sempre um guerreiro violento e opõe-se, por isso, ao herói lunar, 
que é um ser resignado. Para o herói solar, são sobretudo os efeitos 
que contam, mais que a submissão á ordem de um destino. A revolta 
de Prometeu é arquétipo mítico da liberdade de espírito 
(DURAND, 2002., p. 159).  

 
Pedro, não se conformando com o destino traçado por seu pai, rejeita a esposa e lança-se de 
corpo e alma ao amor à Inês. E, após sua morte, vinga-se do pai, ao matá-lo e também realizar 
o que ele mais temia: aclamar Inês como rainha, mesmo que morta.  
Certamente devemos a Camões toda a pujança desse mito lusitano. O episódio de Inês de 
Castro no Canto III de Os Lusíadas  relata o assassinato de Inês de Castro, em 1355, pelos 
ministros do rei D. Afonso IV de Borgonha, pai de D. Pedro, seu amante. É narrado, em 
grande parte, por Vasco da Gama, que conta a história de Portugal ao rei de Melinde. 
Considerado um dos mais belos momentos do poema, é a um só tempo um episódio histórico 
e lírico: por trás da voz do narrador e da própria Inês, percebe-se a voz e a expressão pessoal 
do poeta. Camões foi a voz da rainha morta que ecoou pelos séculos até chegar a nossos dias 
através dos versos da poeta luso-brasileira Lucila Nogueira (2005, p. 14): ai colonizador/ 
desamparado/ tremendo como Inês/ entre os leões/ pedindo piedade/ a seus carrascos / tratado 
sem respeito como um cão. 
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Finisterras – Irlanda, Bretanha, a Galícia espanhola, Portugal, as 
primeiras ilhas do Oceano... No fundo de suas almas, o pânico. O 
pânico adquirido imemorialmente do tempo em que essas terras se 
encontravam às bordas de um mar do qual não se conhecia o limite. 
Não se ocupa impunemente um camarote de frente no teatro do 
mistério.” 
Eugênio D’ORS, Du Baroque, 1935, p. 244. 
 

Maria Helena Varela defendia a existência de uma filosofia outra, diferente, em língua 
portuguesa, e a qual ela denominou como “heterologos”: um modo de pensar intimamente 
ligado a uma mitologia portuguesa e brasileira - que engendrariam uma “geofilosofia”-, e que 
poderia ser encontrado na literatura de Portugal e do Brasil. Interessante, todavia, para o tema 
deste colóquio sobre as “dimensões imaginárias da natureza”, é constatar o papel atribuído ao 
“mar” enquanto um elemento determinante do referido “heterologos”. Além do mais, a 
inspirada elaboração filosófica de Maria Helena Varela, nesse sentido, acompanhou-se 
                                                 
414 Maria Helena Varela (1952-2004) era professora de Estética e de Filosofia da Cultura na Universidade de 
Évora, Portugal, além de poeta e grande analista da literatura brasileira e portuguesa. Publicou: O Heterologos 
em Língua Portuguesa – elementos para uma antropologia filosófica situada. Rio de Janeiro, Editora Espaço e 
Tempo, 1996. 380 pág.; Conjunções Filosóficas Luso-Brasileiras, Lisboa, Fundação Lusíada, 2002. 297 pág.; Á 
Procura da Itaca Perdida, Braga, Edições APPACDM, 2003. 226 pág.; Labirintos e Mapas, Rio de Janeiro, 
Editora Espaço e Tempo, 1999; Terceira Margem: Poetobiografia, Braga, Edições APPACDM, 2000; 
Microfilosofias Atlânticas, Braga, Edições APPACDM, 2001; dentre outros. 



igualmente de uma produção poética de alta qualidade, onde o “mar” também ocupa presença 
marcante, senão central. 
Nosso objetivo é expor, portanto, num primeiro momento, de que maneira o “mar” estaria na 
raiz de uma outra forma de pensamento, localizada em Portugal e, com as devidas 
aclimatações físico-imaginárias, também presente no Brasil. Num segundo momento, 
tentamos surpreender também nos poemas da autora o papel ocupado pelo “mar”, para 
concluir sobre a coerência de sua proposta filosófica, que inclusive concebe a língua 
portuguesa como “mátria” (pátria-matriz de cultura), como “mediação e trânsito” cultural – 
noção esta que lhe permite contornar a questão de “geofilosofias nacionais”, para postular tão 
somente uma “filosofia em língua portuguesa” 415 e não uma filosofia portuguesa e uma 
filosofia brasileira. 
 
1 - A questão do “heterologos”. 
 
Apoiando-se em “poetas-pensadores” e em “pensadores-poetas” portugueses e brasileiros – 
sobretudo Sampaio Bruno, Euclides da Cunha, Fernando Pessoa, Guimarães Rosa, dentre 
outros-, a autora focaliza um período de cem anos, compreendido entre 1870 e 1970 
aproximadamente, quando são afrontados os paradigmas clássicos de pensamento (pautados 
por uma razão fechada, por conceitos, leis , sistemas). Período em cujo começo, apesar do 
positivismo reinante, o romantismo pusera em circulação valores arcaicos do medievo e o 
sonho do oriente, promovendo uma abertura ao sonho, aos devaneios, ao mito, ao imaginário. 
Para provar que existe um pensamento filosófico próprio em Portugal e no Brasil, Varela 
observa com cautela que os conceitos filosóficos - por serem “universais”-, de um lado, e as 
realidades nacionais, de outro lado, contrapõem-se e até excluem-se. Defende, contudo, que 
se deva procurar pelas singularidades e contingências de tal produção do pensamento, ou seja, 
por algum tipo de particularidade nacional, por uma realidade sócio-cultural específica a 
servir de espaço para as formas de expressão filosóficas. Desse modo, mesmo evitando a idéia 
de uma “geofilosofia”, postula que a cultura, a sociedade, a terra, a história têm papel 
importante na produção do pensamento. Evoca como exemplo as circunstâncias que 
propiciaram a implantação do positivismo em Portugal e no Brasil: a instalação da República 
e os anseios de progresso urgente, acompanhados de um espírito de conservadorismo e de 
reforma, como indiciava o lema “ordem e progresso”. Observa ainda que a recepção de uma 
filosofia no seio de uma determinada sociedade/cultura diferente, não escapa dessas novas 
influências e pode originar uma eventual mestiçagem de pensamento, como o “kantismo 
impuro e infiel” de Tobias Barreto na chamada “Escola do Recife”. A autora identifica ainda, 
já no século XX, uma “Escola de São Paulo” (Miguel Reale, Vicente Ferreira da Silva, 
Eudoro de Souza e outros), cujo pensamento filosófico estaria marcado pela importância da 
cultura e dos valores sociais no Brasil e na América Latina, operando, portanto, 
diferentemente do velho continente europeu, “ainda que sem rupturas com os valores da 
tradição ocidental”. 
A forma de pensamento definida como “heterologos” por Varela, estaria próxima da lógica 
concreta do mito e reintegraria o mito ao pensar. Este pensar, distante do logos dominante, 
seria não um logos ortodoxo, mas heterodoxo, um outro logos, diferente, nem i-lógico, nem a-
lógico, nem pré-lógico, como frisa a autora – curiosamente não é evocado o “para-lógico”, a 
“lógica para-consistente”, que um filósofo e matemático brasileiro ajudou a construir nos 
inícios da década de 1960416. Quais seriam as características gerais do heterologos? Segundo 
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416 Newton Carneiro Affonso da Costa (16/02/1929), de renome internacional, com carreira de professor na  
UFPR, na USP, na UNICAMP e em universidades estrangeiras, foi um dos criadores das lógicas para-



explica Varela, esse pensar se pauta por uma lógica sem exclusões, não-binária (“isto e 
aquilo”, em vez do clássico “isto ou aquilo”), que trabalha o paradoxo, a coincidentia 
oppositurum e não descarta o mito, os valores do inconsciente, o considerado “não-racional”. 
Esse pensar se apóia mais na metáfora do que no conceito, mais na interpretação do que na 
representação, destruindo as fronteiras entre o filosófico e o literário, o logos e o mythos, um 
pensamento fluido entre logos e mythos. Um pensar plural e hetero-doxo, não fechado, não-
cristalizado em sistemas ou conceitos, e operando numa “razão nômade” que se mistura à 
poesia, à profecia e que “não teme o mistério”. Um pensar-sentir, “pensar também com o 
coração”, que considera o conceito filosófico “vago e seco”, menos eloqüente que a metáfora 
poética para dar conta do ser e do real. E que assume o processo de ensaio e erro, numa 
“errância que tateia” – daí sua fragmentação, e o fato de constituir uma “razão de inclusão”, 
não-mecanicista, não redutora417. Varela cita Sampaio Bruno, segundo o qual “os sistemas 
serão sempre de menos para medir o que é demais”. 
 
2 - O mar como elemento determinante do “heterologos”. 
 

Ave Rosa, Flusser, Wittigenstein/Artesãos dos fluxos e passagens/ 
Arautos do terceiro incluído,/Compositores do vário e das viagens. 
(...) 
Ponte-palavra-água/Escrita-rio-risco, Mar-maré-sertão. 
M. H.VARELA,  À Procura  da Itaca Perdida, p. 58.   

 
Como o mar poderia ser concebido por Varela como determinante do “heterologos”? E por 
que Portugal - como também o Brasil - seria o locus privilegiado dessa forma de pensar? É no 
discurso poético de Camões, de Fernando Pessoa, de Sampaio Bruno, de Euclydes da Cunha e 
de Guimarães Rosa, basicamente, que a autora vai encontrar as possibilidades de uma 
“filosofia original” para Portugal e o Brasil. Nas grandes epopéias marítimas e terrestres em 
língua portuguesa – Os Lusíadas, Mensagem, Os Sertões e Grande Sertão: Veredas-, Varela 
constata um pensar que é trânsito, viagem, travessia, em processo dinâmico e aberto - aberto 
ao mito e ao imaginário de uma cultura determinada pelo “espírito de lugar”: o mar para 
Portugal e a terra para o Brasil. Ou, mais precisamente, e de forma complexa, de um lado, a 
“terra marítima” e, de outro lado, o “mar telúrico”, “mar de territórios” brasileiro. A partir 
desses parâmetros espaciais da natureza, o heterologos pensará diferentemente a questão da 
finitude e a do anseio de absoluto. Vale logo ressaltar que, num inspirado capítulo em que a 
autora trabalha com os pressupostos fenomenológicos de Gaston Bachelard sobre os quatro 
elementos, ela se desvia do filósofo francês em dois momentos, quanto ao mar e quanto ao 
rio, segundo estes surgem trabalhados no imaginário português: o rio, por exemplo, não 
constituiria a água doce, matricial, leite materno e seiva primordial, que morre no mar, ali se 
acaba, mas constituiria “trânsito para um além-rio”, abertura para o desconhecido, para a 

                                                                                                                                                         
consistentes (lógicas admitindo inconsistências, isto é, admitindo a existência de contradição; uma lógica que 
difere da lógica clássica ocidental que se pauta pelas leis da identidade, da não-contradição e do terceiro 
excluído), e culminou suas pesquisas iniciadas em 1958 com sua tese de cátedra Sistemas Formais 
Inconsistentes, defendida em 1963. Formulou também o conceito de “quase verdade” ou “verdade parcial” para 
aplicação na filosofia da ciência, dentre outras contribuições à ciência. Também chamada “logique floue” e 
“fuzzi logic”, como formalizada por Lotfi Zadeh em 1965. Ver DA COSTA, Newton: La Logique Floue, Paris , 
PUF, 1997; Logique classique et non-classique, Paris, Masson, 1997; O Conhecimento Científico, São Paulo, 
Discurso Editorial, 2ª ed., 1999, dentre outras obras. Ver também NÓBREGA, Katiane Fernandes: Por uma 
Teoria Geral do Imaginário Paraconsistente: um estudo do sistema de crença criptojudaico (Tese de 
Doutorado). Recife, UFPE, 2005, 237 p. 
417 VARELA, Maria Helena : O Heterologos em Língua Portuguesa – elementos para uma antropologia 
filosófica situada. Rio de Janeiro, Espaço e Tempo, 1996, p. 19-39.  



transcendência marítima e/ou espiritual, para o transumano; o mar, consequentemente, não 
seria a água “inumana”, mas transumana. 
A situação geográfica de Portugal, estreita faixa de terra na ponta leste da península Ibérica, 
um país projetado inteiramente sobre o oceano Atlântico, como uma “varanda à beira-mar 
plantada”, faz Varela deduzir/devanear sobre uma “atlanticidade finistérrica” de que seria 
dotado o povo português e que explicaria o “anseio de liberdade e de movimento para fora” 
por parte de seu povo. Disto resultaria historicamente uma “mátria diasporante”, aberta, não-
excludente, mais voltada à viagem que à sedentarização, bem como a construção de um 
“império móvel”, que teria aglutinado mais pela cultura do que pela força, devido à sua 
impotência geográfica e militar. Perdido seu império, Portugal viajaria miticamente pela 
saudade, cuja tonalidade profética fundiria e confundiria passado e futuro, segundo Varela. A 
rede simbólica do fenômeno dos descobrimentos teria produzido uma desconcretização do 
real e levado à famosa afirmação, segundo a qual  “navegar é preciso, viver não é preciso”. 
Desse modo, segundo a autora, o “devir marítimo da terra” se confundiria com o “devir 
marinheiro” de um povo. Daí o “nomadismo” vir a constituir um modo de ser, sentir, pensar o 
mundo e pensar-se no mundo como “transitório”; o homem seria “travessia”. Ao Brasil, 
diferentemente, seria atribuída a terra como “espírito de lugar”, o que provaria o maior 
interesse histórico do país pela aventura terrestre de desbravamento do território pelas 
“Bandeiras” e menor pela aventura marítima do “descobrimento”, tão cara a Portugal. Á 
largueza e infinitude marítima dos portugueses, que os teria levado a uma “transcendência 
transcendente”, corresponderia, no Brasil, uma “transcendência imanente”, sendo a terra, 
igualmente larga, infinita, a nova forma de mediação do homem com aquilo que o ultrapassa: 
é a vez, então, de um “olhar circular” num horizonte circundante, tendo o homem ao centro, a 
mover-se rumo às profundezas do sertão, num movimento “para dentro”, de costas voltadas 
contra o litoral. Ao contrário de uma projeção rumo a um devir vago e difuso onde se 
misturam passado e futuro, teríamos a “exuberância do aqui-agora”, uma vivência nos 
embates com a terra permeados de um “dionisismo de festa” e de “carnavalização”, diante de 
um “real excedente e de uma natureza trágica”, numa transgressão natural dos códigos, num 
“demasiado humano”418. Para descrever esse “mar telúrico” no imaginário brasileiro, Varela 
lança mão do jogo polifônico de discursos interpostos, numa colagem de sua voz e da voz de 
Guimarães Rosa : “embora do tamanho do mundo”, “existe é dentro da gente”. 
Desgeografizado, indeterminado, o sertão “é sem tamanho”, “e sem lugar”. O senhor 
empurra para trás, mas de repente, ele volta a rodear o senhor dos lados. Sertão é quando 
menos se espera, (...) querendo procurar, nunca não encontra. “De repente, por si, quando a 
gente não espera, o sertão vem”. (...) Porque na sua imensidão antropológica e metafísica, o 
sertão é o indecifrado mistério, “travessia perigosa, mas é a da vida”.419 
A ponte estabelecida entre o mar e uma forma de pensamento já tinha sido proposta pelo 
catalão Eugênio D’Ors, o que traz à memória os versos de Fernando Pessoa em Mensagem : 
“Que o mar com fim será grego ou romano:/ Que o mar sem fim é português.” Maria Helena 
Varela lembra Pessoa e retoma  a proposição de D’Ors, que opusera Lisboa e Atenas, 
enquanto duas “periferias européias arquetípicas”, semelhantes quanto ao espírito de lugar, 
mas opostas em seus paradigmas culturais: “no composto designado como Cultura, a Europa 
apresentava apenas, numa análise rigorosa, dois corpos simples: a Grécia e Portugal. O resto é 
talvez uma questão de doseamento”420.  
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Desse modo, haveria, de um lado, um “logos ático”, o do “paradigma clássico”, da razão 
ideal, da ordem, da medida; e, de outro lado, teríamos o “paradigma barroco”, ou um “hetero-
logos barroco”, como queria Varela, caracterizado por D’Ors como sendo característico da 
arte e pensar portugueses, constituindo um paradigma da razão vital ou existencial, uma 
tendência para a desmesura, a exuberância, a irregularidade, o movimento, para a expressão 
do pathos e da insatisfação da imaginação e da ânsia de infinito, para uma religiosidade 
intensa.421 
Calcada numa rede intertextual, ou “heterotextual”, densa de autores num período de cem 
anos (1870 a 1970), Varela expõe as características da forma heterodoxa de pensar dos 
referidos autores. Trata-se de um “mapa de coordenadas“ do heterologos em língua 
portuguesa, em cujas fundações encontra-se a presença arquetípica do mar.. 
Para sintetizar o pensamento da autora, como coordenadas simbólicas teríamos: 
 
(a) o epos, a viagem– caracteriza um pensar em movimento, a mobilidade dando sentido a 
uma transcendência metafísica e a um desassossego existencial (“a busca de quem somos na 
distância de nós”, F. Pessoa, em Mensagem); navegar é forma de estar no mundo, desejar o 
impossível, o infinito, o mar; a epopéia marítima portuguesa resultando numa “ulisséia 
espiritual”, a busca, a demanda da Grande Viagem, da Distância, do Fora, do Longe, do Mar 
Absoluto, do “porto sempre por achar”, por parte de “seres oceânicos, navegantes”; daí uma 
razão nômade, híbrida, difusa, eksistente (só existe fora de si), uma errância metafísica, um 
epos “prometeico, plural e dissolvente, nômade e flutuante, entre a Viagem situada e a 
travessia mítica”; no Brasil, a viagem torna-se “travessia” num mar telúrico situado, mais ou 
menos geografizado -os sertões-, caracterizando a busca da consciência nacional, da 
brasilidade (Macunaíma), numa “fragmentação pelos espaços”, numa “fratura de ser e 
apetência desvairada de devir”, numa terra sem fim, num infinito finitizado e numa 
transcendência imanente;  
 
(b) o espírito de lugar – a base “arqueológica” do heterologos liga-se ao mar, que faz de 
Portugal “terra marítima”, cujas raízes telúricas dissolvem-se no mare magnum; país atlântico 
no sentido geográfico e simbólico de união de opostos – Ocidente e Oriente (desde os 
Templários até o século XX), o que constituiu o telos do movimento de expansão; e funda um 
logos diferenciado e oposto ao logos clássico, atico – mar sem fim oposto ao mar com fim (cf 
F. Pessoa e o barroco, com E. D’Ors); “limite ilimitado”, símbolo metafísico da 
portugalidade, para a qual “navegar é existir” e onde a terra é terra-limite e “ponto de 
passagem” para a “Promessa” – a realização da totalidade, de uma integração cósmica, de um 
império outro, utópico e ucrônico – o Quinto Império (Império do Espírito Santo, de Joaquim 
de Flora); então, a epopéia marítima é iniciática, e o povo “Messias”, dotado de “saudade” 
(“sentimento cósmico-existencial, originário de uma terra mediática, religadora, porque 
marítima”, segundo Agostinho Silva, citado por Varela); mas país à beira-mar e também à 
“beira-mágoa” (Mensagem, F. Pessoa), pois o mar significa igualmente ausência e dor, o 
desconhecido de si mesmo, desafio e abismo, de uma “alma a transbordar de mar”; nesse 
contexto, o Brasil é uma espécie de “porto seguro” no mar sem fim, a “terra prometida”, 
“sólida terra”, onde “o mar é posto entre parênteses, onde o sim à vida exprime-se numa 
lógica do efêmero, na embriaguez do instante vivido e curtido como se fosse eterno”, numa 
oposição simbólica assim resumida: juventude versus eternidade, terra tépida versus mar frio, 
afirmação do acaso primordial e hybris dionisíaca.  
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(c) os quatro elementos – são examinados o fogo, o ar, a terra, mas sobretudo a água, com o 
auxílio da fenomenologia de Gaston Bachelard, para fundamentar o heterologos; basicamente, 
a água está para Portugal, quanto a terra está para o Brasil: de um lado, o fluido, mediático ou 
religioso (religare), “o ser votado à água, ser de vertigem”, a água ligada ao inconsciente, 
ventura e movimento, enigma e mistério, destino escatológico, metamorfose (ontológica), 
transformação  incessante da substância do ser, elemento transitório, associado ao ar num 
esquema ascensional. De outro lado, a terra, elemento sólido e estático, domínio da força de 
gravidade – “vontade primordial mais obtusa e conseqüentemente a mais forte”, segundo 
Bachelard, domínio da vontade e da razão, imensidão concreta e imediata, cuja contemplação 
articula-se com dominação e cumplicidade, vontade de poder confundindo-se com vontade de 
viver; em vez da imagem ascensional, vige a imagem da profundidade da terra, que supões o 
homem mais perto de seus mistérios satânicos, uma travessia-iniciação para alcançar Deus, 
errância e nomadismo terreno; o fogo e o ar surgem associados respectivamente à terra e à 
água, formando composições simbólicas de alcance ontológico e metafísico, com 
exemplificação na literatura e na filosofia, para caracterizar o sentir-pensar do heterologos. 
 
(d) a serpente – símbolo identificado nas origens totêmicas da antiga Lusitânia, antes 
denominada Ophiusa (“Terra da Serpente”) e constituinte de um “complexo ofídico” na 
história de Portugal, para indiciar o movimento cíclico de declínios e de descobertas; como 
serpente que morde a própria cauda (uroboros, Migdar), simboliza a paixão da vida por si 
mesma e a dialética material da vida e da morte, não como fenômenos contrários, “mas como 
inversão infindável da matéria de morte e da matéria de vida”, sendo a “serpente cósmica” a 
terra inteira; como imagem labiríntica, é associada ao heterologos: “a serpente liga os 
contrários verdadeiros, porque ao passo que os caminhos do mundo são, ou da direita ou da 
esquerda, ou do meio, ela segue um caminho que passa por todos e não é nenhum” (F. Pessoa, 
O Caminho da Serpente; citado por Varela);  segundo Varela: “o labirinto é a imagem do 
pensar errante que, na viagem marítima ou na travessia terrestre, se enleis num eterno retorno, 
na busca de si além de si”422. No romance sófico de G. Rosa, Riobaldo, após travessia 
terrestre iniciática, torna-se Urutu-branco, “homem-serpente no pacto fáustico que lhe outorga 
a eternidade da terra, na dialética trágica da vida e da morte” 423. 
 
(e) o limite ilimitado – esta constitui a imagem síntese, e conseqüência, das coordenadas 
simbólicas precedentes e associa-se às idéias de infinito e de transcendência – buscado na 
Distancia da “viagem ad infinitum” ou na Profundidade, na “travessia ab infinito”; embora o 
infinito não suporte limites, a viagem ad infinitum do heterologos estaria mais próxima, 
segundo a autora, da categoria do “transfinito”, que “ultrapassa e transcende o finito sem 
nunca atingir o infinito”424; o infinito seria o “Grande Cais anterior a todas as partidas, cais 
absoluto ou porto por achar, o infinito é esse limite ilimitado, do qual é impossível sair-se, 
espécie de labirinto dos labirintos de Borges, feito de caminhos que se bifurcam, sem entrada, 
nem saída, nem centro”425. O infinito de água em movimento, que é o mar, comunicaria à 
terra uma “instabilidade e turbulência que se concretizariam no movimento de descoberta”, 
sendo a “descoberta da descoberta, segundo Pessoa, a primeira e grande descoberta”426. 
Presença-ausente nos sertões, o mar é o infinito dissolvente, enquanto que a terra seria o 
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infinito profundo, sendo um terceiro, “o movimento infinito do tempo, infinito dos infinitos, 
labirinto dos labirintos, como em Borges”, segundo a autora.  
Já as coordenadas ônticas do heterologos em língua portuguesa caracterizariam uma 
“ontologia enfraquecida”, ou, uma “debilidade ôntica”, uma vez que as noções metafísicas 
tradicionais de sujeito, objeto, fundamento e verdade sofreriam uma volatilização no 
heterologos, uma vez que o verdadeiro aconteceria no tempo e se revelaria como “verdade 
evenemencial” no acontecer da poiesis, “na aventura poética e na experiência religiosa”. 
Assim, a Verdade com maiúscula não se pode conhecer, como o demonstrariam as imagens 
do absoluto e do mar, os valores que mais inspiraram a poesia sófica portuguesa, e onde estão 
em jogo o mito, o pathos desmesurado, a fé e o paradoxal.  
Em resumo, as coordenadas ônticas seriam as seguintes:  
 
(a) a razão nômade e a errância metafísica - o heterologos se apoiaria mais na sensibilidade 
do que na razão, numa sensibilidade ontológica, idêntica às próprias coisas – daí, filosofar 
seria pensar com e não mais sobre, porque, tornando-se descentrado, plural, um rizoma, um 
pensar impuro; que renuncia a uma saber absoluto final, como um hetero-saber, um saber 
mestiço, numa sutil divagação e errância poético-metafísica, numa empatia panteísta com a 
totalidade cósmica. Porque a natureza das coisas, a essência numinosa do real é de natureza 
poética e não científica, é fugidia e evanescente, “entre o visível e o invisível, a palavra e o 
silêncio, as aparências e a aparição”, só podendo ser penetrada pela metáfora poética. Nesse 
processo de tentativa de desvelamento do ser, tem importância o papel da saudade, do 
saudosismo, como “anamnese e hermenêutica” que “pré-nuncia” o ser, desejo e lembrança do 
ser, falta e desejo de absoluto que alimenta a errância, “o desejo de um futuro em que possa 
reviver-se o tempo perdido e mitificado das origens”: “no tempo inobjetivo da saudade 
anulam-se todas as cronologias numa cosmogonia mítica” - o sebastianismo surge assim na 
falta, no homem e numa sociedade em crise, em momentos de frustração nacional, em ciclos 
que se repetem diferentemente. No Brasil, a metafísica se dá num “panteísmo cósmico e 
envolvente”; Varela cita Euclides, que observava não ser fácil saber “onde acaba o 
racionalismo e principia o misticismo”, ou Guimarães Rosa, que considerava a língua seu 
“elemento metafísico” – “o bem estar do homem depende (...) de que ele devolva à palavra 
seu sentido original. Meditando sobre a palavra ele descobre a si mesmo. Com isto repete o 
ato da criação” 427. Mais à frente, pode-se entender melhor esse aspecto no pensar poético 
brasileiro.   
 
(b) a filosofia mestiça ou a lógica do terceiro incluído – é no “jogo heteronímico” da arte de 
Fernando Pessoa, bem como na androginia do personagem Diadorim, de Guimarães Rosa em 
Grande Sertão: Veredas, e ainda na figura simbólica do Espírito Santo, que Varela encontra 
ilustrações para o “terceiro incluído” como “meio termo no inevitável confronto entre o 
mesmo e o outro” na coincidentia oppositorum; daí decorrendo uma reversibilidade 
ontológica nas oposições ser/não ser, tudo/nada, dentro/fora, sentir/pensar; característica de 
uma “filosofia mestiça”: “o tiers instruit (...) é o elogio dos mestiços e das misturas, que 
causam horror aos filósofos da pureza”428. “Razão nômade e razão mestiça complementam-se, 
segundo Varela, na medida em que a viagem pressupõe a mestiçagem, o despaisamento e a 
tolerância”. Daí as características já assinaladas da razão em língua portuguesa, dentre elas a 

                                                 
427 ROSA, Guimarães: Entrevista a Günter Lorenz, in Guimarães Rosa. Seleção de textos de Eduardo Coutinho. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1991, p. 83. CUNHA, Euclydes da: Obras Completas, vol. I, p. 471. 
Ambos citados por VARELA, op. cit., p. 104-105. 
428 SERRES, Michel: Filosofia Mestiça: le tiers instruit, Rio de Janeiro, Nova Fronteira, 1993. Citado por 
VARELA, op. cit., p. 107. 



“maleabilidade, a divisibilidade ad infinitum, o desafio profético dos paradoxos”, como 
postula a autora.  
 
(c) a “ontologia débil” : a cisão, o tempo, o mal – o termo se inspira em G. Vattimo429, para 
quem o “pensamento débil” assinalaria “um caminho possível que se afasta da razão-domínio, 
ainda que com a impossibilidade de aliená-la completamente”. O heterologos constituiria um 
“cogito barroco”, descentralizado, a filosofia do sujeito finito, do ser no tempo e do ser para o 
mal, inscrito no tempo e à mercê do que acontece; perante “aquilo que não se deixa captar 
logicamente”, que escapa ao horizonte da lógica, “como a-lógico, o não-mais-lógico, ou como 
o meta-lógico, o supra-lógico” 430. O momento da “cisão ou queda primordial”, em que até o 
próprio Deus perde sua onipotência, estaria na origem da finitude humana entre o mal e a 
morte num tempo degradado; da cisão emerge o ser para a vida e para a morte. No processo 
humano de luta contra o tempo, o mal e a morte, a redenção estaria no retorno final à unidade 
e totalidade perdidas. No Brasil, diferentemente, a autora identifica, no sertão, um estádio 
mítico primordial, para além do bem e do mal, alheio à queda e à redenção, anterior à queda e 
à cisão, à individuação e ao heterogêneo, não existindo pecado, mas estando o mal, contudo, 
em toda a parte e em nenhuma parte. Bem e mal, indiferenciados, sem existência real, não 
separados. Varela aproxima Santo Agostinho e Guimarães Rosa: para o primeiro, o mal seria 
a privação do bem, não-bem ou privações parciais ou totais do bem; não haveria bem nem 
mal absolutos; para o segundo, o “diabo vige é dentro do homem, os crespos do homem – ou 
é o homem arruinado ou o homem dos avessos”. Se “o ser acontece como jogo, é risco e 
incerteza”, também a verdade será múltipla e metafórica, e “em constante metamorfose, 
fundamento sem fundo”. A verdade é evenemencial e Lichtung431, tornando fluidas as 
barreiras entre mythos e logos, no pensamento heterológico.   
 
(d) a sofia como gênero da poiesis – sob a influência dos estudos encadeados sucessivamente 
por Nietzsche, Heidegger e Derrida, dissolve-se a diferença entre filosofia e literatura, esta 
fornecendo um modelo de procedimento para a decifração dos textos filosóficos, enquanto 
que, de outro lado, a crítica metafísica viria servir à tarefa de decifração do “conteúdo 
essencial” dos textos literários. É o dinamismo da enunciação de tipo metafórico e suas 
possibilidades de poder exprimir o inimaginável que facilita esse trânsito. Varela cita essa 
prática de estudos filosóficos como existente entre as universidades americanas, sobretudo a 
de Yale. Contudo, a “verdade velada” da metáfora poética contrastaria com o ideal de 
“verdade plena” buscado pela filosofia e mais condizente com o conceito de aletheia (o 
aparecer daquilo que é, sem véus). O heterologos se realiza tanto na poesia sófica quanto na 
filosofia poética: constitui o primado da retórica sobre a lógica, da metáfora sobre o conceito, 
da interpretação sobre a representação. 
 
(e) a história escatológica e o messianismo antropológico – temos aqui algumas premissas 
baseadas em alguns autores portugueses: não há razão “pura”, todas as nossas verdades são 
imperfeitas e provisórias, a verdade absoluta é o todo, a aspiração absoluta à unidade, as 
verdades acima da razão nos excedem e são acessíveis apenas à revelação432.  O messianismo 
escatológico seria a esperança regeneradora da grandeza perdida por Portugal – 
                                                 
429 VATTIMO, G.: El Pensamiento Débil, Madrid, Teorema, 1990. Citado por VARELA, op. cit., p. 113. 
430 HEIDEGGER, M: Qu’appelle-t-on penser? Paris, PUF, 1973, p. 159. Citado por VARELA, op. cit. , p. 117. 
431  O termo Lichtung, empregado por HEIDEGGER, denomina o “claro luminoso”, lugar aberto à luz mediante 
uma operação de esclarecimento, um “locus a (non)lucendo”, espécie de clareira aberta numa floresta escura. 
Daí aproximar-se de aletheia,  que é também “passagem do ocultamento ao não-ocultamento, abertura à luz”. 
VARELA, op. cit., p. 118, cita Leonardo AMOROSO, “La Lichtung de Heidegger como locus a (non) lucendo”, 
in: VATTIMO, Gianni: El Pensamiento Débil, Madrid, Teorema, 1990, p. 195.  
432 VARELA, op. cit. P. 173-174. Cita Sampaio BRUNO e Teixeira Pascoaes. 



sebastianismo, quinto imperialismo – e caracterizaria uma “história do futuro” (mais 
verdadeira do que as histórias do passado, segundo Antonio Vieira), onde razão e profecia se 
confundiriam. Não parece a Varela que o messianismo seja um arquétipo da brasilidade, 
como o é da portugalidade, devido o Brasil já constituir a “terra da promissão”; o 
messianismo aqui, menos expressivo tal como a escatologia, representaria basicamente “a 
resistência da gente rural contra a urbana”.433 Essa espécie de “futuro anterior”, de “saudade 
do futuro” indiciariam a complexidade temporal típica do heterologos, por ser este nutrido por 
todos esses fenômenos culturais. 
Essas determinações e características de uma filosofia/pensamento poético refletem-se e até 
mesmo ampliam-se na poesia  “sófica” de Maria Helena Varela, como veremos a seguir. 
 
3 - O mar na poesia sófica de Maria Helena Varela. 
 

Eis o que eu não posso dizer na filosofia mas já não posso calar na 
poesia... 
M. H. VARELA, escrito a mão, em francês, como dedicatória 
 em um exemplar de Á Procura da Itaca Perdida, em Lyon, 2004. 

 
A palavra me rasga, (...) A palavra me cospe (...) A palavra me sobra 
(...) A palavra me falha/No dizer,/A palavra me vibra/No 
vazio,/Silêncio que me obriga/A comparecer.” 
M.H.VARELA, “Palavra ...”, in A Procura da Ítaca Perdida. 

 
Examinamos o último livro de poesias de Varela, publicado um ano antes do desaparecimento 
da autora434 e constatamos a coerência de sua postura heterológica, evidenciada ao longo de 
122 poemas. Para nossa comunicação, importante é avançar alguns aspectos sobre o papel do 
mar nessa obra poético-filosófica, que segue, por um lado, as trilhas sobretudo de Camões, de 
Fernando Pessoa e de seus heterônimos, de G. Rosa, e, por outro lado, as influências de 
pensadores da linguagem como Heidegger, Vilém Flusser, Derrida, Wittgenstein - abordar, 
contudo, esses aspectos intertextuais foge ao objetivo e às dimensões de nossa comunicação, 
bem como a nossa competência no momento sobre tais autores. 
O que podemos, então, avançar sobre as características gerais dos temas tratados nessa densa 
produção lírico-filosófica da autora? Trata-se, em síntese, dos embates entre um “eu lírico” e 
o seu ser-no-mundo “situado” - Portugal, Brasil- e “insituado” - em errância ontológica e 
metafísica; nesse processo conflitivo, a língua e a linguagem escrita passam a ser de tal modo 
um veículo de existência, que terminam por fusionar-se ao corpo e à alma do “eu-lírico”, que 
se torna ora língua, ora mar ou água. 
O elemento água, sobretudo a água marítima, constitui no referido livro um eixo fundamental 
de disseminação de sentidos, ao encontrar-se no centro de uma constelação imagética de 
dimensões filosóficas (ontológicas, metafísicas, de filosofia da linguagem) e metalingüísticas. 
Temos, portanto, uma poesia fundamentalmente angustiada e cerebral, onde o “eu lírico” 
esgarça-se nos limites/bordas do espaço, do tempo, da linguagem, das sensações, do pensar, 
enfim, nos limites do ser. 
Os poemas, datados do período de 26 de fevereiro de 2000 a 01 de março de 2003 e 
majoritariamente pertencentes aos anos de 2000 e 2001, estão arrumados sem ordem 
cronológica, nas oito diferentes partes do livro, assim denominadas e em ordem como a 
seguir: Pórtico, Partidas, Partituras, Pensar, Habitar, Sentir, Fluir e Post Scriptum. Na datação 
de cada poema, ora surge a cidade de Lisboa, ora a do Rio de Janeiro, deixando entrever certo 
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trânsito entre ambas no período. Mas em vez de uma análise por poema ou por partes do livro, 
preferimos eleger alguns tópicos que percorrem todo o livro e que se ligam diretamente à 
figura simbólica do mar, tais como: o modo de existência de um ser oceânico; a 
desconstrução do espaço em movimento; o tempo fugidio; a língua portuguesa/ o poetar como 
única ancoragem e identidade possíveis e finalmente o problema conseqüente dos limites e do 
limiar. Eis nossa interpretação:  
 
(a) Um ser “oceânico” – neste como nos demais aspectos a seguir, podemos ver que a água 
(marítima) funciona como um “suporte e aporte” de imagens, como propunha Bachelard em A 
Água e os Sonhos. Ora, um topus fundamental na poesia de Varela, centrada no elemento 
água (marítima) é o do mobilismo, do transitório e, em decorrência, da vertigem e da 
inconsistência. Temos aqui a “metamorfose ontológica” de que falou Bachelard sobre a água. 
Em resumo, e citando as expressões presentes nos poemas, trata-se do ser marítimo, anfíbio, 
ser rarefeito, em movimento, errâncias, em terra marítima, à beira-mar, ser em trânsito, em 
processo, em viagem, turista, navegante, passageiro, que transborda, entorna-se, dissolve-se, 
dilui-se, se desliza, inunda-se, cospe-se, “corpo ex-crito, extenso, expatriado, externo, 
extremo, excomungado”, e que crê “no mundo pelos sentidos/Sorvidos, gota a gota” 
(Metafísica das Sensações); “Não posso dizer sou, apenas vamos” (Síntese de Fluidos); “Um 
sujeito em processo,/Um devir louco/.../Uma polifonia sem maestro” (Texturas); “andarilho 
dos acasos fortuitos”, “argonauta no limiar de mim” (Regresso à Itaca), numa “hidrobiografia 
deste errar” (Hidrogramática). Esse “ser oceânico”, no entanto, experimenta o excesso como 
falta, paradoxalmente e bem “pessoanamente”: “Á beira-mar,/Beiramos toda a gente,/Na 
carência maior/De, ao mesmo tempo,/O tudo e o nada ser.” (Á Beira-mar). Por isso 
interpretamos a sua “saudade de algum porto/P´ra aportar” (Habitat) como sendo a busca de 
um “centro”, em meio a toda a dispersão e descentramento produzida pela experiência do 
infinito sugerida pelo mar; ou seja, a busca de um ponto, uma ilha (a “Itaca perdida” que 
intitula o livro? uma pátria mais consistente? O “Império” mítico prometido? Um messias?), 
algo que tenha a força de sobressair-se nesse todo indiferenciado em que tudo se dilui, 
inclusive o próprio eu: “Existirá sequer um criador/Ou apenas ondas sem origem?” (Jogo de 
Cartas). Essa falta parece-nos inscrita nos versos: “o rastro milenar dum débil crer” 
(Testemunho), “um crer em estilhaços” (Corpus Christi), “uma crença sem fé” (Resistências), 
“Demonologia do  talvez/.../Um errar sem certezas/Nem mercês,/.../“ O credo de um 
descrente/Duvidar” (Dúvida). O próprio eu dissemina-se infinitamente num momento, na 
ilusão bem pessoana de poder desdobra-se à vontade para encontrar-se, sem o perigo de 
perder-se: “Fractal de mim,/Me firmo ao infundar-me” (Bondelos II). Os exemplos desse 
estilhaçamento do eu são numerosos e associam-se ao espaço e ao tempo, como passamos a 
apresentar. Mas é na língua que esse “eu lírico” irá tentar um mínimo de estruturação, de 
pouso e repouso, ainda que no terreno do paradoxo (“Que os opostos,/Cerzidos,/Não mais 
são”, in Maranheiro), através de um poetar filosófico e de um filosofar poético, pois, como 
Varela mesma afirma no belo e miúdo prefácio que escreveu para seu livro, “nossos poetas e 
pensadores são os heterônimos de um ser líquido.Um ser em pedaços repartido, cujo unívoco 
liame é a voz sem boca de um dionisíaco mar sem fim, o acontecer do mar que 
simultaneamente nos traça e traga, traceja e apaga destinos e esperas”435. 
 
(b) Um espaço desconstruído – as expressões “bordas finistérricas” ou “terra marítima”, 
“geografia desfeita”, para qualificar Portugal, engendram outras, de teor menos físico, tais 
como, por exemplo, “um Ocidente extremo/Em extrema unção” (Finisterra), de conotações 
históricas evidentes, tal como sugerem outros versos que soam musicais como fados antigos - 
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“Habitar Lisboa em vinte e um/É ter ainda naus dentro do peito” (Lisboa, século XXI), num 
poema em que piratas, cruzados, mouros, toureiros e navios negreiros parecem ainda circular 
pela cidade, misturados a “Europantes/Globais Adamastores,/Ninfas doutras marés,/ Doutros 
amores/Sem lenda/Nem mistério”, e ao “rosto encanecido/Dalgum mar”, que, mesmo 
“embebedado”, ainda inspira desejos e dita a maré ao “eu lírico”. Trata-se portanto de um 
espaço multifacetado, indefinido, território impalpável, vago, algo decadente e nostálgico por 
vezes, com alguma descrente potencialidade e com uma dimensão que escapa, porque espaços 
de “fronteira” (ver o item “e” mais abaixo), além de exíguo (“corredor a beira-mar”). O 
espaço, dadas as características do eu oceânico e transitório que o (não)-habita, será 
desconstruído sistematicamente pela negação e pela falta: não fixo, não casa, não país, não 
porto, não praia, não endereço, não morar, não agarrar, não atar, não liame, não guarida, não 
lastro, não traço, não raiz, sem raiz, sem país, sem chão, sem pertença, sem âncoras, sem 
maré, sem outro nós, suspensas sem raiz, sem cais nem passaporte, sem lar nem passaporte, 
terra quase sem terra, terra a haver, porto por achar, porto por caber, coisas por dizer, livro 
sempre a haver, rota por escrever, mundo por mudar, cidades sem contornos, “Tejo avulso em 
parda errância”, “nas várias casas que perdi”, casas que “são portos, partidas, partituras”, que 
escorrem das paredes e “onde balançam mil viagens”, “praias de talvez”. Nesse contexto, o 
habitar vem qualificado como “pálido”, “outro”, “poético”, “errático” e o teto como “frágil” e 
o “chão de barcos”, “no raso da raiz sem mais semente”, “vagos de terra e de talvez”, 
enquanto que o mar é “enigma sem fundo”.  O mar como que dilui a pouca terra à sua borda, 
seja pela sua contrastante desproporção dimensional em relação a ela, seja pela liquefação ou 
absorção dos seres que nela habitam, como já vimos – liquefação até mesmo de Deus, 
“Liquefeito/Nos veios e marés/Doutro Oceano” (Dúvida). O espaço assim formado de muito 
mar e pouca terra (“orla vâ”, “míngua de navios”) se desrealiza em projetos de futuro 
nostálgicos de passado, mergulhando os seres no mito, na utopia, na profecia436. Para melhor 
entendê-lo, passemos a sua dimensão temporal. 
 
(c) Um tempo fugidio – o tempo acompanha e intensifica  o espaço já rarefeito de um 
“território impalpável”, é ele mesmo um “devir marítimo”, um “entretempo dum tempo sem 
contornos” (Aion). Nos poemas, numerosas imagens concorrem para configurar esse tempo 
que escapa, que não serve de nenhuma ajuda à ancoragem do sujeito no mundo, que o impede 
mesmo de situar-se nesse mundo, que embaralha a ordenação dos fatos, que indiferencia 
passado, presente e futuro, numa nebulosa em que realidade, mito, profecia e ficção se 
confundem e obriga a história a trabalhar com o além-real. Temos então: “relógios moles”, 
“tempo sem lugar”, “um mar de acaso”, “tempo sincopado, expatriado”, “névoa doutro tempo 
por cumprir”, “agoras sem hoje”, “um talvez de barcos”, “provisório”, “mudar mutante”, 
“puro acontecer”, “breve estar”, “hora sem hábito”, “vaivém”, “ritmo fractal do acontecer”, 
“vórtice sem vértice do ser”, “eu sou o trem que passa”, “passageira das horas e dos dias”, 
“diluem-me a memória no disperso”, “rasgo-me no vário e no mutante”, “dum eu sempre em 
atraso, a crua errância”, “mnemosine impura”, “golfadas desse mar”, “ondas sem origem”; “A 
minha contigência/É o dom supremo.” (Liberdade); “Deixem-me solta/.../Deixem-me fluir” 
(Oceanografia); “Pancronia de tempos/Sempre a haver, Tutopia de espaços/Plurais” (Mulher 
Pássaro); “Tempo bruto,/Mesclado e estilhaçado,/Brotante e amortalhado/Em seu devir.” 
(Aion); “Nômada sou, sem hora, mês ou dia /.../Conjuguei o disjunto como pude/E declinei-
me vária no talvez” (Nomadologia). Na imediatez do instante, o eu lírico encurralado e sem 
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contornos, “Aion mais que Cronos” (Casa), procura uma tábua de salvação na língua-casa-
mátria, num jogo criador-enunciador de si mesmo: “Na estreiteza do Aqui não clamo ou 
rezo,/Apenas me escrituro, rasgo em sema./.../Não sei filosofia, jogo às letras,/O gesto de 
partir além partida/Roçando o acontecer entre dispersos” (Aqui). Então, numa quietação 
momentânea, Deus é sentido como mar: “Fio invisível/Que me tece,/O nada que me rasga/E 
me acontece,/Lonjura que me olha, Mar sem fim.” (Deus absconditus). Nesse imaginário do 
tempo, o Portugal da atualidade desrealiza-se, na constatação de sua decadência e num 
convite algo magoado do eu lírico para que o país desperte-se, numa alusão aparente talvez às 
palavras finais de Mensagem, de Fernando Pessoa, que, aliás, autodenominava-se um 
“nacionalista místico”. Comparemos os dois autores: (a) Varela: “E o Portugal que vejo,/Mar 
sem mito,/É canto não escrito/Em epopéias,/Na Hora intemporal/De um novo vamos,/O 
tronco sem cabeça” (Adeus437, datado de 24-06-2000); (b) Fernando Pessoa: “Esse fulgor 
baço da terra/Que é Portugal a entristecer-/Brilho sem luz e sem arder./Como o que o fogo-
fátuo encerra./.../ Tudo é incerto e derradeiro./Tudo é disperso, nada é inteiro./Ó Portugal, 
hoje és nevoeiro... É a Hora!  Valete, Fratres” (final do poema “Nevoeiro”, datado de 10-12-
1928, que encerra o livro Mensagem). O decorrer de 72 anos entre um e outro poema não 
altera a mesma percepção e sentimento de um tempo como que suspenso e irreal, liquefeito e 
enevoado pelo mar, esse poderoso “espírito de lugar” na civilização portuguesa. 
 
(d) A língua como porto – dado o exposto em (a), (b) e (c ) só ficará compreensível o papel 
da língua portuguesa como porto do “eu lírico”, se nos lembrarmos da afirmação de Varela, 
segundo a qual a língua portuguesa constituiria uma mátria438 - idéia confirmada agora em 
sua poesia: “A mátria me rascunha” (Abril) e “E o mar assina meu texto/(...) Perdido o 
nome,/O rosto e as amarras,/As vigas, os velames,/E as bandeiras” (Assinatura). Ora, se 
considerarmos o papel físico do mar “atlântico” na ligação entre Portugal e o Brasil, fica mais 
fácil conceber a língua como mediadora fluida e penetrante (como água), mas também como 
elemento capaz de fixação acolhedora (como casa), para o ser errante e peregrino. Vejo aí 
uma possível inspiração de Bachelard, que afirma: “O apelo da água exige de certa forma uma 
doação total, uma doação íntima. A água quer um habitante. Ela chama como uma pátria ”439. 
No entanto, como em tudo nesta poeta herdeira de Fernando Pessoa, o desassossego está 
sempre à espreita, pronto para produzir paradoxos; assim, a língua que é porto, é também ao 
mesmo tempo um lugar de salto no desconhecido - como Bachelard concebeu o salto no mar. 
Esse aspecto está inscrito no conceito de “bondelos”, que intitula dois poemas seus e surge 
citado ainda em alguns outros. Vejam-se por exemplo: “Só a língua me prende e eu a 
habito,/Terceira margem onde me radico” (Bondelos I); “Habito a casa-língua” (Á Língua 
Portuguesa no Brasil); “Nossa língua em línguas repartida,/Cosmoi de mares, saudades e 
sertões,/Lusas rotas e insulares paixões,/Bondelos de terra imprometida/.../A casa onde habitar 
é voz e verso/O ventre onde se gera o recomeço,/O verbo onde se gesta o nosso (a)mar” 
(Língua e realidade); “Fractal de mim/Me firmo ao infundar-me,/.../Vertigem dalgum 
ventre,/Dalgum vago,/.../Bondelos de mim, Canto sem casa,/O habitar na sombra/Dalgum 
verso” (Bondelos II); “Não mais habito a pátria, só o poema” (Sargaços); “A nossa, dita 
pátria, feita canto,/Na febre doutro mar, córdico esperanto” (Lisboa Revisitada). Esse porto-
língua, afinal, revela-se uma espécie de lugar-trampolim, enquanto espaço onde o “eu-lírico” 
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investiga o mundo e a si mesmo, num ato que é bondelos; “dar o passo para trás com relação a 
algo, um passo no sem chão”.440 Daí interpretarmos essa a língua, que é mar e porto 
simultaneamente, como um elemento responsável na tentativa de fundação simultânea de um 
mundo e de um eu, pois constituiria um locus ambivalente de movimento e de repouso, de 
dissolução e de construção, cumprindo assim a função de verbo genesíaco, no limiar entre 
caos e criação. 
 
(e) Uma existência-limite e de limiar – a noção de bondelos, como vimos, implica processo 
e vertigem, um salto no escuro, e conforta a visão que Bachelard tinha do mar como um 
elemento de profundidade e não de infinito. Na poesia de Varela, parece-nos que a existência 
em movimento do “eu oceânico”, em sua sede de um porto por achar, configura o espaço de 
existência desse ser como um “espaço entre”, bastante coerente com tudo que já 
demonstramos acima. Daí o tema dos limites e do limiar expressar-se repetidamente ao longo 
do livro de Varela, numa cadeia semântica bastante rica em imagem e conceito, que não faz 
mais que desenvolver a sugestão do “espírito de lugar” que vimos como traço fundamental do 
heterologos – “Do morar/Na ponta mais extrema/E insegura” (Habitat), ou na “parda anarquia 
do limite/Nas bordas nebulosas/Do limiar” (Vigília) : bordas, brecha, cisões, vão, cais, avesso, 
fronteira, lusco-fusco, interstícios virgens, à borda, a vida à tona, no raso de uma vida, chão 
de barcos, naus de ser, nos vãos da morte, rente ao fim, nos bordos da palavra, a palavra-
limite, última palavra, dentre outros. Buscar uma pátria, um ser, uma existência e até uma 
transcendência pela língua e na língua, na palavra poética, revela-se finalmente um risco, 
talvez em virtude dos limites da própria língua para expressar o desmesurado e o enigmático: 
“Bondelos, Bondelos,/Meu verso se cruza no limite/Onde o dizer se cala e o solo fende, 
/Bondelos, Bondelos,/” (Bondelos I). Daí, nessa “procura da Ítaca perdida”, de certo sabor 
proustiano, mas também messiânico, o “eu lírico” se desdobrar em/entre Ulisses e Penélope, 
pois ao mesmo tempo em que viaja e desbrava o desconhecido como o primeiro, num impulso 
do “animus”, também é ser de espera que fia/desfia e medita, na dor e inteligência da 
“anima”: “Penélope das teias do sentido,/Meu jogo de sofista é outro gozar,/O fiar/desfiar do 
argumento” (Bondelos I). Nesse desdobrar heteronímico aparentemente modesto, encontra-se, 
no entanto, a síntese da alma portuguesa, alma de navegadores reais, históricos, e de 
navegadores do imaginário, na obra de seus poetas e na longa espera da volta de um rei 
perdido em viagem e do Império por fundar. Concluímos que a existência-limite, no limiar 
“entre”, tem no livro irradiações de sentido em muitos planos, como pudemos ver, e 
caracteriza uma realidade em suspenso, densa de virtualidades, muito mais do que uma 
realidade em movimento, afinal: “No entre me conjugo/E me redimo,/Me traço, me decido/E 
me suprimo.” (À Beira-mar). Daí o hermetismo e o esoterismo dessa poesia metalingüística 
que confirma ser a sofia um gênero da poeisis, como quer o Heterologos de Varela.   
 
Conclusão. 
 
Para a apresentação desta comunicação, importava-nos expor como o mar – elemento da 
natureza e arquético originário de uma rica constelação simbólica que inclui a viagem, o 
infinito, a eternidade, dentre outros elementos – surgia como inspiração/determinação de uma 
forma de pensamento outro em língua portuguesa (Portugal e Brasil) denominada 
“heterologos”, nos estudos poético-filosóficos de Maria Helena Varela. Esse pensar-sentir de 
um povo teria tido conseqüências diretas sobre sua história, arte, filosofia e espiritualidade, 
como argumentou com engenho a referida a autora portuguesa. 
                                                 
440 FLUSSER, Vilém: Bondelos: eine philosophische Autobiographie. Düsseldorf: Bollmann, 1992. O 
significado do termo “bondelos” que citamos é explicado por Ricardo MENDES, estudioso da obra de Flusser 
(ver site www.fotoplus.com ). 



O discurso crítico de Varela, coerentemente com o seu objeto de estudos e crença, constituiu 
ele próprio um “hetero-discurso”, legando-nos desse modo um “hetero-texto” pleno de 
metáforas, de citações, de justaposição e imbricamento de imagens de variada origem, de 
colagem densa de fragmentos de textos alheios, formando um todo altamente polissêmico e 
polifônico. Desse modo, Varela inclui-se, por empatia e convicção, na esteira dos autores de 
sua admiração e entra ela mesma para o rol dos “pensadores privados”, dos filósofos-poetas e 
poetas-filósofos. 
Nossa comunicação tentou acompanhar o movimento desse “caminho da serpente” 
discursivo, para melhor surpreender o papel do mar nesses labirintos de intertextualidade e 
imaginário. Talvez, no entanto, um outro movimento fosse necessário, numa segunda parte 
em nossa comunicação e que praticasse um distanciamento maior visando a uma 
sistematização bem “de fora” das obras de Varela, sob este mesmo aspecto do imaginário do 
mar. Poderíamos, então, apoiados nas teorias sobre as “formas simbólicas” e sobre as 
“origens da linguagem” de Ernst Cassirer, o qual emprega instrumentos e métodos menos 
maleáveis, construir um meta-meta-discurso – um metadiscurso sobre o metadiscurso de 
Varela. Com Cassirer, poderíamos deslindar as diferenças e semelhanças entre “pensamento 
conceitual” e “pensamento mítico” ocorridas bem no nascedouro do pensamento humano e da 
linguagem, nas relações primordiais do homem versus espaço. Nesse enfoque, as relações do 
corpo humano com seu espaço concreto mais imediato evoluem paulatinamente do todo 
indiferenciado até o mergulho na diferença sujeito-objeto, num processo de desmetaforização 
e de desmitificação que termina por desaguar no “conceito”, na linguagem estruturada e numa 
concepção requintada de religiosidade. 
Ora, é justamente de uma reintegração dos valores e práticas em jogo nesse momento 
primordial de fundação da linguagem e do pensamento que o “heterologos” (e a poesia) 
postulado por Varela retira toda a sua força fundamental, enquanto pensamento da 
“complexidade”. 

Salvador, janeiro de 2007. 
Catarina Sant’Anna 
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AS LINGUAGENS SIMBÓLICAS DAS CRIANÇAS 
 
 

Adriana Friedmann* (Aliança pela Infância) 
 
Pesquisas do Universo Infantil 

 
O repertório de conhecimentos relativos à criança e à compreensão do seu desenvolvimento 
integral é ainda, apesar das inúmeras pesquisas produzidas sobretudo no século XX, um 
campo de estudos com muito por ser compreendido e desvendado. Têm sido realizadas 
pesquisas e interpretações do universo da criança sob diferentes óticas, todas as visões 
extremamente importantes de serem experimentadas como base para a compreensão do ser 
humano. Porém, temos nos distanciado daqueles que pretendemos melhor compreender: 
chegamos na criança com verdades que vestimos como uniforme, ingênuos para a 
possibilidade de “ouvir, olhar, observar e ver” o que acontece com aquela(s) criança(s) ou 
grupos que estão à nossa frente. O ato de ouvir e observar já seria um grande passo para nos 
desvencilharmos de verdades preconcebidas e podermos ter, nós educadores, a coragem de 
criar um referencial específico do grupo que acompanhamos no dia a dia. Ao franquear esta 
porta, iremos nos deparar com um universo repleto de tesouros que irá nos revelar linguagens 
pouco conhecidas por nós: as linguagens simbólicas das quais trataremos neste artigo. 

É importante e possível ampliar a nossa perspectiva a partir da leitura 
do mundo sob quatro caminhos do saber ou do conhecimento: 
 – O do conhecimento analítico, científico, no qual o conhecer dos 
nossos sentidos está apoiado na lógica científica que tenta descobrir a 
identidade objetiva do mundo concreto. 
 – A abordagem do conhecimento ecológico, a ciência das interações 
ou das relações, o conhecer do movimento que liga a parte com o todo 
e reconhece como primordiais a coletividade com seus vínculos 
sociais e ecológicos.  



 – O conhecimento simbólico ou ciência do significado, a percepção 
das forças formadoras invisíveis do ser: trata de uma realidade 
abstrata, não material e não interativa fisicamente.  
 –O conhecimento operativo, transcendental ou ciência dos vínculos: 
mostra que o símbolo transforma o ser que entra em contato com ele 
de forma com que todo conhecimento seja também um nascimento. 
Esta abordagem trata de uma realidade abstrata, não material e não 
interativa fisicamente.  
 

O mundo ocidental conhece muito bem a primeira forma de leitura da realidade e começa a 
perceber a segunda. A terceira inclui uma geografia do imaginário, a forma como os mitos, os 
contos e os sistemas analógicos veiculam as grandes imagens metafóricas que nos ajudam a 
decodificar este mundo do significado. A quarta leitura leva-nos diretamente ao mundo ainda 
misterioso dos arquétipos em ação.  

 
Linguagens Simbólicas 

 
Os símbolos são expressões profundas da natureza humana: eles têm um grande poder de 
evocar, já que se dirigem ao nosso intelecto, às nossas emoções e ao nosso espírito. O seu 
estudo é o estudo da humanidade.  
O símbolo é uma das possibilidades de significação oculta de uma expressão, da 
representação de uma idéia, de um conceito, de um ser, de uma emoção ou de um objeto que 
pode adquirir formas concretas (uma pintura, uma obra de arte, um texto, uma poesia) ou 
abstratas (um movimento, uma expressão corporal ou gestual, uma brincadeira, um sonho, um 
relato de imaginação ativa).  Esses dois tipos de representações surgem sob a forma de 
imagens externas, aquelas que provêm do interior da criança e que tomarão forma de imagens 
externas quando expressas através da arte, do movimento, do gesto, da brincadeira, da 
palavra, da escrita, etc. 
 

A linguagem é um meio através do qual os seres humanos tentam se 
comunicar, se expressar. A linguagem mais direta é a palavra, a 
linguagem verbal, nem sempre a mais autêntica, a mais verdadeira ou 
a mais expressiva das nossas profundezas, da nossa sacralidade 
. 

Existem outras linguagens, as simbólicas, linguagens não verbais com as quais viemos a este 
mundo, permeadas de símbolos. Não são diretamente compreensíveis ou transparentes. 
Convidam-nos a olhar através delas, além delas. Essas linguagens apresentam-se via imagens 
e através delas podemos entrar no mundo do ser humano com profundidade. Dentre elas 
podemos citar a linguagem dos sons, a do toque, a da fala e da escrita, a dos cheiros, a dos 
sabores, a da arte, a do brincar, a dos gestos, a dos sonhos. 

 
Precisamos criar uma geografia do imaginário, uma nova gramática, re-significar nosso 
repertório, criar um novo léxico e instrumentos de tradução dessas linguagens simbólicas. 
 
Uma Geografia do Imaginário 
  
Experimentemos um olhar analógico e metafórico para começar a ter uma inserção neste 
universo simbólico.  
Tomemos como ponto de partida as crianças e suas expressões, seus “dizeres”:   os dados 
concretos que nos fornecem os conteúdos para as nossas pesquisas. Temos aqui “imagens 



vivas”, a possibilidade de apreender momentos, processos e produtos que dizem, que falam, 
que expressam o que a criança está vivendo, sentindo, percebendo sobre quem ela é. 
Ao desenhar, pintar, sorrir, chorar, mostrar sua raiva, ficar doente, brincar, tocar, cantar, 
abraçar, sonhar, se movimentar, prestar atenção, olhar, perguntar, guardar um segredo, 
construir um brinquedo, mentir, se retrair, se soltar, agir, falar, escrever; enfim, ao SER ela 
mesma, a criança está nos dizendo, está se colocando, se expressando. 
Mas, na maior parte das vezes, nós não conseguimos (ou não sabemos) ouvi-la, olhar para ela 
e muito menos vê-la, compreendê-la. 
Dentre os recursos possíveis, as linguagens simbólicas permitem-nos adentrar o universo 
infantil: o desenho, as artes plásticas em todas suas formas, a brincadeira, a expressão 
musical, a palavra, a expressão corporal, o gesto, o movimento, as atitudes e posturas, as 
reações emocionais, o conteúdo onírico, enfim, a ludicidade permeando toda e qualquer 
atividade. Embora estas sejam propostas já utilizadas em algumas situações educacionais, 
ignoramos que temos em mãos um riquíssimo repertório de pesquisa para o aprofundamento e 
um maior conhecimento da criança. 
 
Uma Metodologia de Leitura das Linguagens Simbólicas 
 
Apresento uma estrutura básica para uma metodologia de leitura das linguagens simbólicas da 
criança: 
 
1 - Parte-se da “fala” da criança: da seleção das situações, imagens, processos ou produtos; 
2 – Segue-se a observação: há necessidade de aprendermos a observar à criança, suas 
imagens e suas produções, no sentido de ampliar e aprofundar nosso olhar; 
3 - O registro é fundamental em todas as situações: há dois tipos de registros:  
* o do que vemos: precisamos nos apropriar de variadas técnicas em função de cada situação 
– fotos, relatos, filmes, gravações, etc;  
* o do que percebemos: a re-ligação com nossos sentimentos, nossas intuições e insights. 
4 - Segue-se o exercício da leitura: Há dois tipos de leituras:  
* a concreta (o que vemos concretamente); 
* a simbólica (o significado do que vemos). 
5 - É fundamental o estágio do diálogo e da troca com outros “leitores”: estas informações 
que podem vir de outros observadores, dos pais ou de outros especialistas irão ampliar e 
oferecer uma compreensão mais profunda da criança. 
6 - Os estudos teórico-científicos irão nos proporcionar um embasamento fundamental e 
complementar as nossas constatações e leituras. 
 
Nesta proposta o tempo precisa ser medido a partir, não dos relógios apressados do “nosso 
tempo”, mas do tempo da criança, o necessário para que ela possa se expressar. 
O espaço precisa ser adequado à faixa etária ou à situação proposta. 
Os materiais de apoio devem ser suficientemente variados para que as crianças possam, de 
forma autônoma, escolher pessoas, objetos, brinquedos ou situações de expressão. 
 
Reflexões Finais / Pesquisas Iniciais 
  
Estas propostas de inserção no universo simbólico das crianças requerem a ampliação e o 
aprofundamento da nossa visão sobre a vida da criança. Estou convicta da necessidade de se 
criarem condições muito particulares no trabalho ou na convivência cotidiana junto às 
crianças: tanto para termos uma situação básica para a pesquisa quanto para oferecer a elas a 
oportunidade de poderem se expressar e terem espaços para serem elas mesmas, espaços estes 



cada vez mais raros, mas tão necessários nas suas vidas. Afinal, são estas as linguagens com 
as quais o ser humano inicia seu caminho de vida humana dizendo quem ele é. 
 Fica aqui mais uma contribuição para a compreensão do universo oculto, simbólico, não 
verbal das profundezas da criança, propondo e convidando ao estudo e à pesquisa no caminho 
para uma infância mais humana e significativa. 
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A ARTE DE HUNDERWASSER, O PINTOR DAS 
CINCO PELES  

 
 
 
 
Cláudia Sperb(Artista Plástica / Design) 

 
A proposta de oficina é partir do conhecimento da metodologia de Hundertwasser, as cinco 
peles, para envolver as pessoas deste encontro durante os três dias.  
 A sugestão é que reconhecemos a interdependência de todas as esferas-peles – o corpo, o 
vestuário, a casa, a identidade social e o meio global – e a necessidade de vivenciar as 
relações entre elas, afirmando o ser humano integral, e de questionar a prática cotidiana de 
existir no mundo. 
Dentro deste contexto cultural e social, surge a afirmação da necessidade de uma participação 
criativa de todos, tendo as cinco peles como elemento norteador, e intervenção direta em 
todas as peles. Pretendo, tendo a arte como elemento integrador das diversas formas de pensar 
e viver o coletivo, vivenciar as cinco peles dentro deste espaço experimental da oficina, o 
reconhecimento e de transformação pessoal e coletiva e também, como uma forma de resgate 
do ser humano e da sua essência criativa. 
 
As 5 peles de Hundertwasser  

 
[Hundertwasser e as cinco peles] 
 
Pintor, teórico naturista e construtor austríaco, nascido em 1928, propôs a partir da reflexão 
ecológica, um método de questionamento das relações humanas e do mundo. Através das 
mais diversas manifestações-discursos e performances-happenings, buscou meios para atingir 
preceitos de higiene moral, o naturalismo por uma vida melhor na terra através da relação 
harmônica da humanidade com a natureza, contrapondo o racionalismo que condiciona 
diretamente o indivíduo ao estruturar o seu habitat e determinar seu modo de vida. 

 
[primeira pele: epiderme] 
 
Hundertwasser motiva a transformação individual do seu habitat com o total envolvimento da 
sua primeira pele, reivindicando o direito do homem a exercer sua criatividade habitual e 
denunciando o reflexo mímico e idiota do consumidor cego de produtos industriais em massa. 
A idéia moral da primeira pele se define: andar descalço – sobreviver livre do 
constrangimento econômico pela prática do narcisismo como forma única de altruísmo. 



A epiderme corresponde ao nível primário, orgânico e essencial da nossa consciência 
planetária. O ser humano se difere pelo desequilíbrio em relação a sua natureza biológica e 
existencial criando problemas em relação à imagem do seu corpo, como se nascesse nu, com a 
pele exposta, e como só alcançasse posição social através do corpo que nunca foi figurado pôr 
si, mas sim pela idéia que fazemos dele, como um referencial recortado pelo sistema que o 
visa. O corpo e a imagem do corpo são duas coisas diferentes. Afinal, o que há de mais 
profundo que a pele? A pele é como a tela de um quadro. Devemos buscar na pele o corpo 
cuja relação com o mundo não é mais de conhecimento, mas de convivência, como forma de 
luta pela não extinção, contra a diversidade que assume o global: consciência da relatividade! 

 
[segunda pele: vestuário] 
 
Hundertwasser descobre a sua segunda pele percebendo como lhe servia de passaporte social 
diante da relação do vestuário com a sua afirmação como indivíduo em sociedade. Começa a 
fabricar a sua própria roupa com retalhos de tecidos e a confeccionar suas meias e sapatos 
sempre que necessitava. Suas roupas são do tipo anticonformismo ligeiro e confortável. 
Assim, denuncia os três males da segunda pele: a uniformidade, a simetria e a tirania da 
moda. O anonimato do vestuário traduz no ser humano à renúncia ao individualismo, ao 
prazer de usar uma segunda pele criativa, original, diferente dos outros. Pretende criar a 
própria moda antimoda contra a tirania orquestrada pela alta costura que se tornou um ritual 
da complacente cumplicidade social.  

 
 [terceira pele: casa] 
 
A arte está no centro do pensamento de hundertwasser e é através da sua personalidade 
pictórica que aborda o problema ser humano-natureza e que propõe soluções particulares. O 
ato de construir vai imprimir a marca específica da sua criatividade sobre o fragmento de 
tecido urbano que lhe é confiado, a dimensão física e humana do ambiente. Assim, a 
especulação sobre o poder da arte assume característica de uma aposta sobre a poética do 
espaço habitado. Alinhamentos irregulares de janelas, integração espacial de árvores, 
construção com telhados vivos, mistura colorida e linhas ondulantes dos planos urbanísticos, 
cúpulas bulbosas e colunatas barrocas. A casa apresenta-se como uma aldeia vertical 
influenciando até mesmo os trabalhadores que realizam suas obras. São pedreiros e 
ladrilheiros que tomam iniciativas individuais e criativas: a dignidade do trabalho pelo 
exercício da criatividade individual. 

 
 [quarta pele: identidade social] 
 
O meio social se estende ao conjunto dos grupos associativos que gerem a vida de uma 
coletividade, uma família em que cada membro partilha diretamente à mesma relação afetiva 
e concreta. A nação oferece a trama mais densa do tecido comunitário. Seu projeto de 
sociedade estética-naturista é acompanhado de uma faceta pacifista. A paz no belo é a 
expressão soberana da ordem natural, a harmonia universal. Constatando a força da idéia 
nacional sobre os cidadãos, hundertwasser interessou-se pelos sinais que distinguem a 
identidade. Através de campanhas específicas, conduziu sua manifestação no sentido de 
afirmar a identidade nacional protestando contra as fronteiras contranaturais que invadem a 
quarta pele para redescobrir as barreiras do belo condicionantes da visão de ecologia à escala 
planetária.  

 
[quinta pele: o meio global – ecologia e humanidade] 



 
A evolução conduz o ser humano à sua ruína, mas existe uma via de resistência não violenta. 
O sistema de destruição global não está isento de erros que devem ser explorados para 
desacelerar a evolução negativa e criar uma moratória para a humanidade. Hundertwasser 
reafirmou o objetivo principal da sua ação: proceder de forma a que o homem possa 
livremente exercer, em harmonia com a natureza, o seu direito a viver em espaços felizes. Seu 
projeto de sociedade é acima de tudo a sua criação pessoal. O seu poder é de ordem estética e 
transmite-se pelas redes da sensibilidade intuitiva dos indivíduos criativos e não através do 
contexto formal de uma ideologia coletiva.  
Opõe resistência compacta e coerente como indivíduo que resolve passar a vida a cultivar e 
enriquecer a beleza da sua relação pessoal com o mundo: o desenrolar da espiral concêntrica 
das cinco peles do ser humano. Acredita na reconstrução de um mundo novo, em harmonia 
com a natureza onde um novo indivíduo exercerá livremente a sua criatividade sobre o 
ambiente imediato. 
 
 
 
                                                 
1 Texto produzido para o Seminário Internacional do XIV Ciclo de estudos sobre o 
imaginário: As dimensões imaginárias da natureza, do Núcleo interdisciplinar de estudos 
sobre o imaginário da UFPe. Mesa Redonda I: Rondônia, tecnologias do Imaginário, 
Fronteiras da Colonização e Violência Recife, 29 out. a 1 de nov, 2006.  
2 Professora do Departamento de Sociologia e Filosofia, curso de Ciências Sociais e do 
Mestrado em Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente. Pesquisadora do Centro de 
Estudos do Imaginário da Universidade Federal de Rondônia. 
3 (Tavares dos Santos, 1987; Durand,1989, 1995; Martins e Silva: 2003), 
4 Faoro (1984); Gondim (1994); Lenharo (...) 
5Expressão regional que significa alguém não muito experto, um “bobo”. 
 
 
 
 
 




